
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA

Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO DIRETA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

FORNECIMENTO/COMPRAS
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (definição do objeto)
1.1 Aquisição e montagem de equipamentos de academia, incluindo esteira ergométrica, bicicleta
ergométrica, aparelho multifuncional para musculação e torre de pancada, para atender às necessidades de
treinamento dos Agentes da Polícia Judicial do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
(PDM/Código)

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 ESTEIRA
ERGOMÉTRICA 7115 / 373980 unidade 1 R$ 7.800,26 R$

7.800,26

2 BICICLETA
ERGOMÉTRICA 3522 / 615457 unidade 1 R$ 5.169,92 R$

5.169,92

3
APARELHO

MULTIFUNCIONAL
(MUSCULAÇÃO)

6827 / 623742 unidade 1 R$ 4.024,56 R$
4.024,56

4 TORRE DE
PANCADA - BOX

18453 /
486833 unidade 1 R$ 2.821,91 R$

2.821,91

TOTAL R$
19.816,65 

 

1.1.1. Códigos aproximados dos materiais retirados do catálogo de compras do Governo Federal
(Catálogo ComprasGOV) . Em caso de divergência entre as especificações do item descritas no
CATMAT e as constantes neste TR e seus anexos, prevalecerão as últimas.

1.2. Os bens objeto da contratação são caracterizados como comuns, por possuir padrões de desempenho e
qualidade objetivamente definidos, os quais são amplamente reconhecidos e aceitos no mercado. As
especificações do objeto são descritas de maneira clara e precisa, seguindo critérios usuais e normatizados,
o que facilita a sua identificação e comparação por parte dos fornecedores, garantindo, assim, a
padronização e a qualidade esperada na execução do contrato. Os itens são produzidos e comercializados
em larga escala, possuindo características técnicas e funcionais bem estabelecidas e documentadas, o que
permite uma avaliação objetiva e comparativa das propostas recebidas.

1.3. O objeto será adjudicado por item, considerando o princípio do parcelamento máximo da solução e a
ausência de risco para o atingimento da economia de escala.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da emissão da nota de empenho,
na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.

1.4.1. O termo de contrato será substituído por nota de empenho, com base nas hipóteses do art. 95, I,
da Lei nº 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é inferior ao limite indicado no art. 75, inciso II, da Lei nº
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14.133/2021, razão pela qual a presente contratação será realizada por dispensa de licitação. Além disso,
não há outras contratações do mesmo objeto, considerando o código PDM indicado para cada item do
objeto.

1.6. A dispensa eletrônica será exclusiva para participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
(ME e EPP), em razão do valor estimado da contratação, conforme artigo 48, inciso I, da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de
2015.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. Motivo/Justificativa da Contratação
2.1.1 A aquisição de equipamentos de academia para o Tribunal é essencial para promover a saúde e o
bem-estar de agentes de segurança, contribuindo, assim, para a segurança e a eficácia no ambiente de
trabalho de todos os usuários que adentram o Tribunal.

2.1.2 Esta iniciativa está alinhada com a Resolução CNJ n.° 207, de 15 de outubro de 2015, que institui a
Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, reforçando a
responsabilidade do Tribunal em promover a saúde e prevenir riscos e doenças entre seus membros.

2.1.3. Para os agentes de segurança do Tribunal, a prática de exercícios físicos é parte fundamental do
preparo profissional, proporcionando benefícios como o aprimoramento da condição física, aumento da
força e resistência, melhora da saúde mental e maior preparação para situações de emergência. Esses
fatores são essenciais para a eficácia e o bem-estar geral desses profissionais.

2.1.4. No caso dos servidores e magistrados, a prática regular de exercícios na academia traz benefícios
significativos, incluindo a melhora da saúde geral, redução do estresse, prevenção do sedentarismo,
aumento da produtividade e qualidade de vida, além de fortalecer o sentimento de pertencimento à
instituição e melhorar a comunicação e as relações interpessoais.

2.1.5. A aquisição desses equipamentos também são essenciais para a manutenção da assistência prestada
pela policial judicial. A atividade exige elevados níveis de preparo físico, agilidade e resistência,
necessários para a execução das atividades de segurança institucional e proteção de magistrados,
servidores e instalações judiciais. Equipamentos para a realização de atividades físicas aeróbicas e de
musculação contribuirão para o desenvolvimento e manutenção do condicionamento físico adequado às
exigências da função.

2.1.6. O uso de equipamentos de qualidade permitirá a implementação de programas regulares de
treinamento físico nas dependências do órgão, reduzindo custos com deslocamentos para academias
externas e maximizando o uso do tempo de preparação.

2.17. A decisão de aquisição dos equipamentos de academia, em detrimento da locação, fundamenta-se em
uma análise criteriosa das necessidades do TRE/PA e das condições do mercado, visando a otimização dos
recursos públicos e o atendimento eficiente dos Agentes da Polícia Judicial. A aquisição se mostra mais
vantajosa pelos seguintes motivos:

Investimento: O investimento na aquisição dos equipamentos, considerado relativamente baixo em
comparação com o custo a longo prazo da locação, garante que os equipamentos se tornem patrimônio
da instituição, proporcionando economia e evitando a recorrência de pagamentos de aluguel.
Disponibilidade: A aquisição garante a disponibilidade imediata dos equipamentos para uso após a
entrega e instalação, sem depender de prazos e disponibilidade de terceiros, o que permite o pronto
atendimento das necessidades de treinamento dos Agentes.
Controle e Personalização: A aquisição permite a escolha das especificações, com base nas
necessidades e preferências dos usuários, garantindo a qualidade e adequação dos equipamentos ao
treinamento, além de possibilitar a personalização da academia de acordo com as necessidades do
TRE/PA.
Manutenção: A aquisição possibilita o planejamento e controle da manutenção dos equipamentos,
garantindo a sua conservação e bom funcionamento a longo prazo, além de permitir a escolha de
empresas especializadas para a realização dos serviços de manutenção.
Riscos: A aquisição minimiza os riscos inerentes à locação, como o aumento das mensalidades, a
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indisponibilidade dos equipamentos e a dependência de terceiros.

2.2. Alinhamento estratégico
2.2.1. O objeto da contratação está alinhado com o Plano Estratégico do Tribunal: FRJS - Fortalecimento
da relação institucional do judiciário com a sociedade - Índice de comunicação institucional; e
Aperfeiçoamento da Gestão Administrativa e da Governança Judiciária.

2.2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, contudo, houve o
devido encaminhamento da demanda ao Comitê de Apoio à Gestão Orçamentária e de Aquisições
(CGA), para apreciação de sua inclusão no referido plano, tendo sido incluído na pauta da próxima
reunião da comissão (Certidão 0002563615).

 

2.3. Alinhamento com PLS
2.3.1 O planejamento da contratação também está alinhado com o Plano de Logística Sustentável - PLS,
mais precisamente com o objetivo específico "aprimorar os processos de compras e contratações,
promovendo a inserção de critérios socioambientais nos contratos", conforme requisitos contidos na
especificação técnica do objeto e no item 4.1.1 deste TR.

2.3.2. O planejamento da contratação observou, no que aplicável, as diretrizes da Resolução CNJ nº
400/2021 quanto à adoção de práticas de sustentabilidade, racionalização e qualidade da solução, de forma
a garantir uma melhor eficiência do gasto público e da gestão dos processos de contratação, considerando,
no que aplicável:

As alternativas e inovações de mercado;

A real necessidade de aquisição do produto e/ou serviço;

O ciclo de vida do produto;

Possíveis impactos da contratação nas metas previstas para os indicadores monitorados pelo PLS do
órgão;

As formas de descarte adequado do produto ao fim de sua vida útil, em observância à Política
Nacional de Resíduos Sólidos; e

A possibilidade de adoção das compras compartilhadas com outros órgãos, visando à
economicidade e às diretrizes legais de promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

 

2.4. Estimativa das quantidades a serem contratada
2.4.1. Os quantitativos estimados para a aquisição dos equipamentos foram cuidadosamente definidos para
atender de maneira eficiente às necessidades mínimas do TRE-PA, considerando a quantidade de agentes
e o espaço físico. A escolha dos equipamentos (esteira ergométrica, bicicleta ergométrica, aparelho
multifuncional para musculação e torre de pancada) e quantitativos (uma unidade de cada) reflete uma
análise detalhada da demanda atual, evitando a ociosidade e o desperdício de recursos.

 

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A solução consiste na aquisição de equipamentos de academia para atender à necessidade do Tribunal
Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA) para a promoção da saúde e bem-estar dos servidores e servidoras. A
escolha dos produtos foi realizada com base na área em que serão instalados e na finalidade a que servem,
buscando garantir eficiência e durabilidade dos itens, considerando o ciclo de vida completo dos objetos.

3.2. Especificações Técnicas dos equipamento.

ITEM MATERIAL CATMAT
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01

ESTEIRA ERGOMÉTRICA 373980

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMNAS:

Tipo: Profissional ou semi-profissional dobrável

Potência do Motor: Mínimo de 4 HP contínuos.

Alimentação: bivolt.

Velocidade Máxima: 18 km/h ou superior.

Inclinação: Automática, com no mínimo 10 níveis de
ajuste.

Painel: Display LED ou LCD com informações de
velocidade, distância, calorias, tempo e batimentos
cardíacos.

Capacidade Máxima de Peso: Suporta usuários de até 130
kg.

Dimensões do Produto: 73 x 131 x 177 cm, podendo
variar 5 cm para mais no comprimento.

Superfície de Corrida: Área mínima de 40 cm x 126 cm
(L x C), podendo variar 10 cm para mais em todas as
dimensões.

Programas de Treinamento: No mínimo 12 programas
pré-definidos.

Outros Recursos: Entrada para fone de ouvido e
conectividade com aplicativos de saúde via Bluetooth
(opcional).

 

GARANTIA: 12 (doze) meses, a contar da data do
recebimento definitivo.

MARCA DE REFERÊNCIA: Athletic ou similar ou de
melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)

IMAGEM ILUSTRATIVA:
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ITEM MATERIAL CATMAT

BICICLETA ERGOMÉTRICA 615457
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02

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMNAS:

Tipo: Vertical

Resistência: Magnética, com no mínimo 10 níveis de ajuste.

Capacidade Máxima de Peso: Suporta usuários de até 120 kg.

Painel: Display com informações de velocidade, distância,
calorias, tempo e batimentos cardíacos.

Assento: Ajustável horizontal e verticalmente, com material
confortável e resistente.

Estrutura: Fabricada em aço carbono ou similar, com
revestimento anticorrosivo.

Pedais: Com alças ajustáveis para segurança.

 

GARANTIA: 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento
definitivo.

MARCA DE REFERÊNCIA: Athletic, Kikos ou similar ou de
melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)

 

IMAGEM ILUSTRATIVA:
 

ITEM MATERIAL CATMAT

APARELHO MULTIFUNCIONAL (MUSCULAÇÃO) 623742
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ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Estrutura: Fabricada em aço tubular reforçado com pintura
eletrostática.

Exercícios: Permite pelo menos 15 tipos de exercícios diferentes
(exemplo: supino, puxada alta, remada baixa, extensão de
pernas, rosca direta, entre outros).

Peso Total de Anilhas: Mínimo de 50 kg inclusos no
equipamento.

Estofamento: Anatômico e revestido com material resistente a
rasgos e lavável.

Capacidade de Usuário: Suporta peso corporal de até 150 kg.

Dimensões: Ajustável para diversos biotipos de usuários, com
dimensões compatíveis com espaços reduzidos.

 

GARANTIA: 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento
definitivo.

MARCA DE REFERÊNCIA: Athletic ou similar ou de melhor
qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)

 

IMAGEM ILUSTRATIVA:

 

 

ITEM MATERIAL CATMAT

TORRE DE PANCADA - BOX 486833
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ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Estrutura da Torre:

Material: espuma coberta por lona especial flexível e resistente
especialmente desenvolvido para resistir aos golpes promovidos
em treinamentos com socos e chutes.

Dimensões: Altura mínima 150 cm e máxima de 200 cm, ambas
medidas ajustável, e diâmetro proporcional ao tamanho.

Estrutura da base:

Peso médio da base: 120 kg.

Material: produzida de material plástico de alto impacto.

Revestimento Interno: Enchimento com tecido ou outro material
de absorção de impacto adequado para treinos.

GARANTIA: 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento
definitivo.

MARCA DE REFERÊNCIA: Boombox, Formix ou similar ou
de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)

IMAGEM ILUSTRATIVA:
 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos, os seguintes requisitos, que se baseiam na legislação ambiental, notadamente na Lei nº 12.305,
de 2010, na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010, no Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, no
Plano de Logística Sustentável do TRE/PA  e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Consultoria-Geral da União:

Eficiência Energética: Aparelhos que utilizem tecnologia de baixo consumo de energia;
Equipamento com tecnologia de bateria recarregável de longa duração, minimizando a necessidade
de substituições frequentes e reduzindo o desperdício (no caso do DEA).

Manutenção e Durabilidade: Equipamentos devem ser projetados para fácil manutenção e reparo,
prolongando sua vida útil e reduzindo a necessidade de substituição frequente.
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Embalagens Sustentáveis: Os produtos devem ser entregues em embalagens sustentáveis, feitas
de material reciclado ou reciclável, minimizando o uso de plástico e evitando o uso de materiais
nocivos ao meio ambiente.

Materiais reduzidos em Substâncias Tóxicas: Os equipamentos não devem conter alto teor de
substâncias tóxicas, como chumbo, mercúrio e cádmio, em conformidade com a Diretiva RoHS
(Restrição de Substâncias Perigosas).

4.1.2. Ao implementar essas práticas de sustentabilidade, o TRE-PA não só contribui para a preservação
do meio ambiente, mas também promove a responsabilidade social e a eficiência econômica no uso de
recursos públicos.

 

4.2. Requisitos legais
4.2.1. O certame será regido pelas seguintes normas e regulamentos:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021- que estabelece normas gerais de licitação e contratação para
as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - que institui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e da outras providências;

Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 - que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado
e simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados, nas contratações
públicas no âmbito da administração pública federal.

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Resolução TSE nº 23.702, de 9 de junho de 2022 - que dispõe sobre a política de governança das
contratações na Justiça Eleitoral e dá outras providências.

Resolução CNJ nº 400, de 16 de junho de 2021 - dispõe sobre a política de sustentabilidade no
âmbito do Poder Judiciário.

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021 (Atualizada) - dispõe sobre a dispensa
de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o
Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional.

Resolução CNJ nº 207, de 5 de outubro de 2015- Dispõe sobre a Política de Atenção Integral à
Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário e definiu os seguintes objetivos, com o
objetivo principal de zelar pelas condições de saúde biopsicossocial por meio da melhora do bem-
estar e da qualidade de vida no trabalho.

Todos os equipamentos devem estar em conformidade com as normas brasileiras de segurança (ex.:
ABNT NBR 16071).

 

4.3. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.3.1. Há indicação de marca/modelo na especificação do objeto exclusivamente para referência, de modo
a facilitar a compreensão do objeto da contratação, conforme seção 3.2 deste TR.

 

4.4. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do objeto
4.4.1. Na presente contratação não há necessidade de vedação de marca/produto na execução do objeto.

 

4.5. Da exigência de amostra
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4.5.1. Nesta contratação não será exigida amostra.

 

4.6. Da exigência de carta de solidariedade
4.6.1. Nesta contratação não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a
execução do contrato.

 

4.7. Subcontratação
4.7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

4.8. Garantia de Execução Contratual
4.8.1. Não será exigida garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021, em razão do curto prazo de execução e vigência, que reduzem os riscos do contrato.

 

4.9. Considerações sobre a possibilidade de participação de consórcio na dispensa eletrônica
4.9.1. As dimensões técnicas e financeiras da presente contração são dissonantes à atuação de entidades
empresariais reunidas em consórcio, porquanto não envolvem contratações de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica, razão pela qual não será admitida a participação de licitantes reunidas em
consórcio.

 

4.10. Considerações sobre a possibilidade de participação de cooperativa na dispensa eletrônica
4.10.1. É permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que atendidos os requisitos do art. 16
da Lei 14.133/21.

 

4.11. Considerações sobre a possibilidade de participação de Pessoa física
4.11.1. é permitida a participação de pessoa física, conforme dispõe o art. 4º da in seges/me nº 116/2021,
uma vez que a contratação em questão não exige capital social mínimo nem estrutura mínima, como
equipamentos, instalações ou equipe de profissionais, que seriam incompatíveis com a natureza
profissional de uma pessoa física.

 

4.12. Atendimento do princípio da padronização (art. 40, V, “a”, da Lei 14.133/21) e condições de
aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado (art. 40, I, da Lei 14.133/21)
4.12.1. Na especificação dos produtos foram considerados requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança (tipo de material de fabricação, capacidade, dimensão, estética,
durabilidade, sustentabilidade, garantia, etc.) relacionados à padronização do objeto, com base em
contratação similares e análise de mercado, além dos requisitos contidos no Catálogo de Materiais e
Serviços do Governo Federal, em atendimento ao princípio da padronização (art. 40, Inciso V, alínea 'a'
da Lei 14.133/21).

4.12.2. O objeto da contratação não consta do catálogo eletrônico de padronização de compras do Governo
Federal.

4.12.3. O Sistema de Registro de Preços não foi utilizado na presente contratação por não haver o seu
devido enquadramento nas hipóteses dispostas no art. 3º do Decreto 11.462/2023, bem como a contratação
ser exclusiva para o Tribunal.

4.12.4. O processo de aquisição e pagamento dos bens seguirá condições semelhantes às do setor privado,
com exigência de garantia, assistência técnica, pagamento e entrega usuais, levando em consideração ainda
a qualidade dos produtos, a eficiência na entrega, a adequação às necessidades da instituição e a
competitividade do mercado.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de Entrega
5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de
Empenho pela contratada.

5.1.1.1. Presume-se recebida a Nota de Empenho e iniciada a contagem de prazo para entrega dos
bens no segundo dia útil após o seu envio, caso a contratada não confirme o recebimento.

5.1.2. Os equipamentos devem ser entregues montados e com manual de instruções detalhado para
montagem e desmontagem.

5.1.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

 

5.2. Local de entrega
5.2.1. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: GPJ (EDIFÍCIO-SEDE - 1º andar - Sala 105) -
localizada na Rua João Diogo, n.º 288. Bairro: Campina. CEP: 66.015-902. BELÉM-PA .

 

5.3. Fixação das rotinas de execução do contrato
5.3.1. A CONTRATADA deverá agendar a entrega por meio dos telefones (91) 3346-8924 / 3346-8925,
com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, com os servidores do GABINETE DA
POLÍCIA JUDICIAL.

5.3.1.1. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no horário de 08 às 14 horas.
5.3.1.2. Os materiais deverão ser entregues em suas respectivas embalagens originais, com a
indicação da marca e validade, quando couber, disposta na embalagem ou no próprio material, e na
condição de novos;

5.3.1.3. O transporte do material até o local de entrega é de inteira responsabilidade da
CONTRATADA, devendo esta possuir meios próprios para realizar tanto da movimentação quanto a
montagem.

 

6 . ESPECIFICAÇÕES DA GARANTIA CONTRATUAL, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA
6.1. O prazo de garantia dos bens é de, no mínimo, 12 (doze) meses (3 meses de garantia legal + 9 meses
de garantia contratual), ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

6.3. A garantia abrange suporte técnico, assistência e a realização da manutenção corretiva dos bens pela
Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

6.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem
vício ou defeito no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento
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da notificação.

6.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez,
por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

6.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo
Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa
para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da
Contratada.

6.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado
no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas
condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com
o contrato e seus anexos.

7.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

7.1.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
suas expensas.

7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO.

7.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência e no Contrato (quando
houver).

7.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei, Termo de Referência e no Contrato
(quando houver).

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO, quando for o
caso.

7.1.9. Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7.2. São obrigações do Contratado:
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7.2.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.2.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

7.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

7.2.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.

7.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados.

7.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

7.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos.

7.2.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

7.2.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato.

7.2.1.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

7.2.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

7.2.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

7.2.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

7.2.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE.

7.2.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência e do contrato (quando houver), fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
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tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

7.2.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

7.2.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.6.1. Considerando que o objeto deste artefato não se trata de um serviço complexo, a fiscalização
será concentrada num único fiscal (titular/substituto), não sendo necessárias as figuras de gestor,
fiscal técnico e fiscal administrativo.

8.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, II);

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

8.7.3. O fiscal do contrato informará à autoridade superior, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

8.7.3.1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à autoridade competente.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

8.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

Contratações - TR - Dispensa - Compras - NLLC 0002588316         SEI 0015126-16.2024.6.14.8000 / pg. 14

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%25C2%25A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23


8.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na
solução do problema (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

8.9. O fiscal do contrato cuidará da atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.9.1. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).

8.9.2. O fiscal tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

8.10. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

 

9. CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1. Recebimento do Objeto
9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.2. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5
(cinco) dias úteis.

9.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

9.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

9.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

9.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do objeto da contratação nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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9.2. Liquidação
9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

9.2.2.1. o prazo de validade;

9.2.2.2. a data da emissão;

9.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.2.2.5. o valor a pagar; e

9.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

9.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

9.3. Prazo de pagamento
9.3.1. O pagamento será efetuado de forma única no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. Fica
convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pela CONTRATANTE, será calculada
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mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)

365

I = (6/100)

365

I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

9.4. Forma de pagamento
9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.4.1.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será
efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se observar a emissão do documento pelo
valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.4.3. Das retenções tributárias:

I. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:

I.1. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de
27.12.96, e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12, enquadrando o objeto da
contratação no código 6147 (Mercadorias e bens em geral) da Tabela de Retenção do Anexo I
da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de empresa optante pelo simples
nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da assinatura do contrato, a declaração
prevista no Anexo IV da mesma Instrução Normativa.

II. Para efeito do disposto no tópico I, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas
dos tributos e os correspondentes valores, nos termos da respectiva legislação. Em caso de
descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.

III. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico I, será aplicada a
retenção correspondente prevista na legislação em vigor.

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.4.4.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a declaração
de que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº 1234/2012, em meio físico ou eletrônico assinado por
certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).

 

10. DO REAJUSTE
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10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 20/12/2024.

10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (sistema de dispensa eletrônica)
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de menor preço por item.

 

11.2. Forma/regime de fornecimento
11.2.1. O regime de fornecimento ocorrerá por entrega imediata.
 

11.3. Exigências de habilitação
11.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

11.4. Habilitação jurídica
11.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

11.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
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Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

11.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

11.4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

11.4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

11.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista
11.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

11.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

11.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

11.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

11.6. Qualificação Econômico-Financeira
11.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples.

11.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II).

 

11.7. Da Habilitação das Cooperativas
11.7.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
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11.7.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

11.7.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

11.7.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

11.7.1.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

11.7.1.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

11.7.1.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

11.7.1.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1.O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 19.816,65
(dezenove mil oitocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos
na tabela abaixo:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 ESTEIRA
ERGOMÉTRICA 373980 unidade 1 R$ 7.800,26 R$

7.800,26

2 BICICLETA
ERGOMÉTRICA 615457 unidade 1 R$ 5.169,92 R$

5.169,92

3
APARELHO

MULTIFUNCIONAL
(MUSCULAÇÃO)

623742 unidade 1 R$ 4.024,56 R$
4.024,56

4 TORRE DE
PANCADA - BOX 486833 unidade 1 R$ 2.821,91 R$

2.821,91

TOTAL R$
19.816,65

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento ordinário e/ou pleitos da Justiça Eleitoral.

13.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: SGP/SAMOS

II) Fonte de Recursos: 20GP - Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça
Eleitoral

III) Programa de Trabalho / PTRES: 167.588
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IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.36
V) Plano Interno: ADM APOIO

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

14. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

II. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e
indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos, pelas infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida na alínea anterior.

IV. multa:
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) do valor global da nota de empenho;

2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado
no item 9.1.2 (recebimento em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta).

2.1. o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, na hipótese
de recusa em receber a Nota de Empenho;

4. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de
inexecução parcial ou total da obrigação que resulte na rescisão contratual.

5. especial de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da contratação, no caso de
descumprimento de quaisquer obrigações e/ou condições deste Termo de Referência, não
previstas acima.

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Contratações - TR - Dispensa - Compras - NLLC 0002588316         SEI 0015126-16.2024.6.14.8000 / pg. 21

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A79


14.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

2. as peculiaridades do caso concreto;

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para o Contratante;

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.9. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.

14.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).

14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

14.12.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que
deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
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prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 

15. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS
DA LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)
Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

15.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e
imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há necessidade de se atribuir qualquer tipo de
classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.

 

Documento assinado eletronicamente por JORGE PEREIRA MONTEIRO, Técnico Judiciário, em
21/12/2024, às 09:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CLEBER SOUSA FANJAS, Coordenador, em 23/12/2024, às
09:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0002588316 e o
código CRC 69B69B01.
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